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TERMO DE REFERÊNCIA
Processo Administrativo n. xxxxx

1. [bookmark: _heading=h.30j0zll]DAS CONDIÇÕES GERAIS
1.1. Pagamento de renovação de anuidade referente ao exercício de 2024 para xxx, nos termos do quadro abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Quadro 1 – Especificação do objeto
	Item

	Especificação
	Valor 

	
	
	

	Valor total
	



1.2. O custo estimado total é de R$ (VALOR POR EXTENSO), conforme custos unitários dispostos no Quadro 1.

2.  JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. Descrever aqui do que se trata a associação, bem como demonstrar a pertinência entre as atividades da associação/organização e os fins institucionais desta IFES, informar se haverá contribuição direta para a melhoria da atuação da Administração Pública, e os prejuízos em caso de não pagamento.
 
3. DOS PREÇOS PROPOSTOS 

3.1 O valor total da anuidade na categoria de Associado Institucional é de R$ xxx (valor por extenso), comprovado por meio de xxxx e por meio de empenho de outras instituições. 
3.2  Ressaltamos que o valor da anuidade é definido por xxxxx e estima-se que o valor para o período de 12 (meses) será de R$ xx (valor por extenso).

4. [bookmark: bookmark=id.3znysh7][bookmark: bookmark=id.1fob9te][bookmark: bookmark=id.2et92p0]DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

4.1 O valor a ser pago da anuidade xxx é de R$ xxx (valor por extenso) a ser pago por meio de xxxx. 
4.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.
4.3 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Associação.
5. DOCUMENTOS DE REGULARIDADE 
5.1 Conforme Parecer nº 037/2024/NCA/PFFUFPI/PGF/AGU, o pagamento de anuidades não detém natureza contratual, mas sim institucional, não se submetendo à Lei de Licitações. Desta forma, entende-se que o critério de seleção do fornecedor não se aplica. 
5.2 Previamente à emissão da nota de empenho, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  
a) SICAF;  
5.3 Para fins de contratação, deverá a associação comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
5.4 Habilitação Jurídica: 
5.4.1 Ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou. 
5.5 Habilitações fiscal, social e trabalhista:
5.5.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
5.5.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
5.5.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
5.5.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
5.5.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
5.5.6 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
5.5.7 prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
5.5.7.1. caso a associação seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
[bookmark: _GoBack]6.1.1 A contratação será atendida pela dotação orçamentária informada pela Pró-Reitoria de Planejamento e Orçamento, em despacho específico.
6.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
7. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA


Teresina (PI), de   de 2024
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